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Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte
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Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
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apostila.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL: POLÍTICA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL - 
LEI Nº 9795/1999

Para estudar a Lei nº 9.795/1999 é necessário anotar 
ou grifar os conceitos e os requisitos aqui dispostos, com 
ênfase nas relações (muitos princípios, objetivos, funções, 
etc).

Então, logo de início, devemos entender que educa-
ção ambiental é processos por meio dos quais o indiví-
duo e a coletividade constroem valores sociais, conhe-
cimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas 
para a conservação do meio ambiente, bem de uso co-
mum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade. Aqui podemos compreender que a 
obrigação de conhecer e proteger o meio ambiente é da 
pessoa física, pessoa jurídica, quer o indivíduo sozinho 
ou integrado na sociedade, enfim, de todos.

A educação ambiental é um componente essencial e 
permanente da educação nacional, devendo estar pre-
sente, de forma articulada, em todos os níveis e modali-
dades do processo educativo, em caráter formal e não-
-formal.

Como parte do processo educativo mais amplo, to-
dos têm direito à educação ambiental, incumbindo:

•	 ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da 
Constituição Federal (Art. 205. A educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promo-
vida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi-
cação para o trabalho. Art. 225. Todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivida-
de o dever de defendê-lo e preservá-lo para as pre-
sentes e futuras gerações.), definir políticas públicas 
que incorporem a dimensão ambiental, promover 
a educação ambiental em todos os níveis de ensi-
no e o engajamento da sociedade na conservação, 
recuperação e melhoria do meio ambiente;

•	 às instituições educativas, promover a educação 
ambiental de maneira integrada aos programas 
educacionais que desenvolvem;

•	 aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente - Sisnama, promover ações de 
educação ambiental integradas aos programas de 
conservação, recuperação e melhoria do meio am-
biente;

•	 aos meios de comunicação de massa, colaborar de 
maneira ativa e permanente na disseminação de infor-
mações e práticas educativas sobre meio ambiente e 
incorporar a dimensão ambiental em sua programação;

•	 às empresas, entidades de classe, instituições pú-
blicas e privadas, promover programas destinados 
à capacitação dos trabalhadores, visando à me-
lhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de 
trabalho, bem como sobre as repercussões do pro-
cesso produtivo no meio ambiente;

•	 à sociedade como um todo, manter atenção per-
manente à formação de valores, atitudes e habili-
dades que propiciem a atuação individual e cole-
tiva voltada para a prevenção, a identificação e a 
solução de problemas ambientais.

Quando se fala em educação ambiental, deve-se ob-
servar os seguintes princípios básico, podendo estende-
-los (anote ou grife):

•	 o enfoque humanista, holístico, democrático e par-
ticipativo;

•	 a concepção do meio ambiente em sua totalidade, 
considerando a interdependência entre o meio na-
tural, o sócio econômico e o cultural, sob o enfo-
que da sustentabilidade;

•	 o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, 
na perspectiva da inter, multi e transdisciplinarida-
de;

•	 a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e 
as práticas sociais;

•	 a garantia de continuidade e permanência do pro-
cesso educativo;

•	 a permanente avaliação crítica do processo edu-
cativo;

•	 a abordagem articulada das questões ambientais 
locais, regionais, nacionais e globais;

•	 o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à 
diversidade individual e cultural.

São objetivos fundamentais da educação ambiental 
(anote ou grife para diferencia dos princípios):

•	 o desenvolvimento de uma compreensão integra-
da do meio ambiente em suas múltiplas e com-
plexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, 
psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, 
científicos, culturais e éticos;

•	 a garantia de democratização das informações 
ambientais;

•	 o estímulo e o fortalecimento de uma consciência 
crítica sobre a problemática ambiental e social;

•	 o incentivo à participação individual e coletiva, per-
manente e responsável, na preservação do equilí-
brio do meio ambiente, entendendo-se a defesa 
da qualidade ambiental como um valor inseparável 
do exercício da cidadania;

•	 o estímulo à cooperação entre as diversas regiões 
do País, em níveis micro e macrorregionais, com 
vistas à construção de uma sociedade ambien-
talmente equilibrada, fundada nos princípios da 
liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, 
justiça social, responsabilidade e sustentabilidade;

•	 o fomento e o fortalecimento da integração com a 
ciência e a tecnologia;

•	 o fortalecimento da cidadania, autodeterminação 
dos povos e solidariedade como fundamentos 
para o futuro da humanidade.

A Política Nacional de Educação Ambiental é instituí-
da por esta lei que estamos estudando e envolve em sua 
esfera de ação, além dos órgãos e entidades integrantes 
do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, ins-
tituições educacionais públicas e privadas dos sistemas 



2

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e organizações não-
-governamentais com atuação em educação ambiental.

As atividades vinculadas à Política Nacional de Edu-
cação Ambiental devem ser desenvolvidas na educação 
em geral e na educação escolar, por meio das seguintes 
linhas de atuação inter-relacionadas, sendo respeitados 
os princípios e objetivos acima citados:

•	 capacitação de recursos humanos;
•	 desenvolvimento de estudos, pesquisas e experi-

mentações;
•	 produção e divulgação de material educativo;
•	 acompanhamento e avaliação.

A capacitação de recursos humanos deverá atender:
•	 a incorporação da dimensão ambiental na forma-

ção, especialização e atualização dos educadores 
de todos os níveis e modalidades de ensino;

•	 a incorporação da dimensão ambiental na forma-
ção, especialização e atualização dos profissionais 
de todas as áreas;

•	 a preparação de profissionais orientados para as 
atividades de gestão ambiental;

•	 a formação, especialização e atualização de profis-
sionais na área de meio ambiente;

•	 o atendimento da demanda dos diversos segmen-
tos da sociedade no que diz respeito à problemá-
tica ambiental.

As ações de estudos, pesquisas e experimentações 
visam:

•	 o desenvolvimento de instrumentos e metodolo-
gias, visando à incorporação da dimensão ambien-
tal, de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e 
modalidades de ensino (a montagem de uma rede 
de banco de dados e imagens);

•	 a difusão de conhecimentos, tecnologias e infor-
mações sobre a questão ambiental (a montagem 
de uma rede de banco de dados e imagens);

•	 o desenvolvimento de instrumentos e metodolo-
gias, visando à participação dos interessados na 
formulação e execução de pesquisas relacionadas 
à problemática ambiental (a montagem de uma 
rede de banco de dados e imagens);

•	 a busca de alternativas curriculares e metodológi-
cas de capacitação na área ambiental (a montagem 
de uma rede de banco de dados e imagens);

•	 o apoio a iniciativas e experiências locais e regio-
nais, incluindo a produção de material educativo 
(a montagem de uma rede de banco de dados e 
imagens).

Entende-se por educação ambiental na educação es-
colar a desenvolvida no âmbito dos currículos das insti-
tuições de ensino públicas e privadas, englobando edu-
cação básica:

a) educação infantil;
b) ensino fundamental e
c) ensino médio;

Inclui também a educação superior, educação espe-
cial, educação profissional e educação de jovens e adul-
tos.

A educação ambiental será desenvolvida como uma 
prática educativa integrada, contínua e permanente em 
todos os níveis e modalidades do ensino formal. A edu-
cação ambiental não deve ser implantada como discipli-
na específica no currículo de ensino.

Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas 
voltadas ao aspecto metodológico da educação ambien-
tal, quando se fizer necessário, é facultada a criação de 
disciplina específica.

Nos cursos de formação e especialização técnico-
-profissional, em todos os níveis, deve ser incorporado 
conteúdo que trate da ética ambiental das atividades 
profissionais a serem desenvolvidas.

A dimensão ambiental deve constar dos currículos de 
formação de professores, em todos os níveis e em todas 
as disciplinas. Os professores em atividade devem rece-
ber formação complementar em suas áreas de atuação, 
com o propósito de atender adequadamente ao cumpri-
mento dos princípios e objetivos da Política Nacional de 
Educação Ambiental.

Além da educação formal, há a educação ambiental 
não formal.

Entendem-se por educação ambiental não-formal as 
ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da 
coletividade sobre as questões ambientais e à sua orga-
nização e participação na defesa da qualidade do meio 
ambiente.

O Poder Público federal, estadual e municipal incen-
tivará:

•	 a difusão, por intermédio dos meios de comunica-
ção de massa, em espaços nobres, de programas e 
campanhas educativas, e de informações acerca de 
temas relacionados ao meio ambiente;

•	 a ampla participação da escola, da universidade e 
de organizações não-governamentais na formula-
ção e execução de programas e atividades vincula-
das à educação ambiental não-formal;

•	 a participação de empresas públicas e privadas no 
desenvolvimento de programas de educação am-
biental em parceria com a escola, a universidade e 
as organizações não-governamentais;

•	 a sensibilização da sociedade para a importância 
das unidades de conservação;

•	 a sensibilização ambiental das populações tradi-
cionais ligadas às unidades de conservação;

•	 a sensibilização ambiental dos agricultores;
•	 o ecoturismo.

Vamos agora compreender a execução da política na-
cional de educação ambiental.

A coordenação da Política Nacional de Educação Am-
biental ficará a cargo de um órgão gestor, na forma de-
finida pela regulamentação desta Lei que estudamos, ou 
seja, necessita de decreto, ato do Poder Executivo.

São atribuições do órgão gestor:
•	 definição de diretrizes para implementação em 

âmbito nacional;
•	 articulação, coordenação e supervisão de planos, 

programas e projetos na área de educação am-
biental, em âmbito nacional;

•	 participação na negociação de financiamentos a 
planos, programas e projetos na área de educação 
ambiental.
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Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na es-
fera de sua competência e nas áreas de sua jurisdição, 
definirão diretrizes, normas e critérios para a educação 
ambiental, respeitados os princípios e objetivos da Políti-
ca Nacional de Educação Ambiental.

A eleição de planos e programas, para fins de aloca-
ção de recursos públicos vinculados à Política Nacional 
de Educação Ambiental, deve ser realizada levando-se 
em conta os seguintes critérios:

•	 conformidade com os princípios, objetivos e dire-
trizes da Política Nacional de Educação Ambiental;

•	 prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do 
Sistema Nacional de Educação;

•	 economicidade, medida pela relação entre a mag-
nitude dos recursos a alocar e o retorno social pro-
piciado pelo plano ou programa proposto.

Na eleição de planos e programas acima citado, de-
vem ser contemplados, de forma equitativa, os planos, 
programas e projetos das diferentes regiões do País.

Os programas de assistência técnica e financeira re-
lativos a meio ambiente e educação, em níveis federal, 
estadual e municipal, devem alocar recursos às ações de 
educação ambiental.

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS 
PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIO-
NAL DE EDUCAÇÃO CONSELHO PLENO RESOLU-
ÇÃO Nº 2, DE 15 DE JUNHO DE 2012 (*)

Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Ambiental.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, de 
conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º e na 
alínea “c” do § 2º do artigo 9º da Lei nº 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 
9.131, de 24 de novembro de 1995, e nos artigos 22 ao 
57 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e com 
fundamento no Parecer CNE/CP nº 14/2012, homologa-
do por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Edu-
cação, publicado no DOU de 15 de junho de 2012,

CONSIDERANDO que:
A Constituição Federal (CF), de 1988, no inciso VI do 

§ 1º do artigo 225 determina que o Poder Público deve 
promover a Educação Ambiental em todos os níveis de 
ensino, pois “todos têm direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe 
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, no inciso 
X do artigo 2º, já estabelecia que a educação ambiental 
deve ser ministrada a todos os níveis de ensino, objeti-
vando capacitá-la para a participação ativa na defesa do 
meio ambiente;

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), prevê que 
na formação básica do cidadão seja assegurada a com-
preensão do ambiente natural e social; que os currículos 
do Ensino Fundamental e do Médio devem abranger o 
conhecimento do mundo físico e natural; que a Educação 
Superior deve desenvolver o entendimento do ser huma-
no e do meio em que vive; que a Educação tem, como 
uma de suas finalidades, a preparação para o exercício 
da cidadania;

A Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, regulamentada 
pelo Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002, dispõe 
especificamente sobre a Educação Ambiental (EA) e ins-
titui a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), 
como componente essencial e permanente da educação 
nacional, devendo estar presente, de forma articulada, 
em todos os níveis e modalidades do processo educativo;

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Básica em todas as suas etapas e modalidades reconhe-
cem a relevância e a obrigatoriedade da Educação Am-
biental;

O Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer 
CNE/CP nº 8, de 6 de março de 2012, homologado por 
Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, 
publicado no DOU de 30 de maio de 2012, que estabe-
lece as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos incluindo os direitos ambientais no conjunto 
dos internacionalmente reconhecidos, e define que a 
educação para a cidadania compreende a dimensão po-
lítica do cuidado com o meio ambiente local, regional e 
global;

O atributo “ambiental” na tradição da Educação Am-
biental brasileira e latino-americana não é empregado 
para especificar um tipo de educação, mas se consti-
tui em elemento estruturante que demarca um campo 
político de valores e práticas, mobilizando atores so-
ciais comprometidos com a prática político-pedagógica 
transformadora e emancipatória capaz de promover a 
ética e a cidadania ambiental;

O reconhecimento do papel transformador e eman-
cipatório da Educação Ambiental torna-se cada vez mais 
visível diante do atual contexto nacional e mundial em 
que a preocupação com as mudanças climáticas, a de-
gradação da natureza, a redução da biodiversidade, os 
riscos socioambientais locais e globais, as necessidades 
planetárias evidencia-se na prática social,

RESOLVE:
TÍTULO I
OBJETO E MARCO LEGAL
CAPÍTULO I
OBJETO

Art. 1º A presente Resolução estabelece as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental a 
serem observadas pelos sistemas de ensino e suas ins-
tituições de Educação Básica e de Educação Superior, 
orientando a implementação do determinado pela 
Constituição Federal e pela Lei nº 9.795, de 1999, a 
qual dispõe sobre a Educação Ambiental (EA) e institui 
a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), 
com os seguintes objetivos:
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I - sistematizar os preceitos definidos na citada Lei, 
bem como os avanços que ocorreram na área para 
que contribuam com a formação humana de sujeitos 
concretos que vivem em determinado meio ambiente, 
contexto histórico e sociocultural, com suas condições 
físicas, emocionais, intelectuais, culturais;
II - estimular a reflexão crítica e propositiva da inser-
ção da Educação Ambiental na formulação, execução 
e avaliação dos projetos institucionais e pedagógicos 
das instituições de ensino, para que a concepção de 
Educação Ambiental como integrante do
currículo supere a mera distribuição do tema pelos de-
mais componentes;
III - orientar os cursos de formação de docentes para 
a Educação Básica;
IV - orientar os sistemas educativos dos diferentes en-
tes federados.

Art. 2º A Educação Ambiental é uma dimensão da 
educação, é atividade intencional da prática social, 
que deve imprimir ao desenvolvimento individual um 
caráter social em sua relação com a natureza e com 
os outros seres humanos, visando potencializar essa 
atividade humana com a finalidade de torná-la plena 
de prática social e de ética ambiental.

Art. 3º A Educação Ambiental visa à construção de 
conhecimentos, ao desenvolvimento de habilidades, 
atitudes e valores sociais, ao cuidado com a comuni-
dade de vida, a justiça e a equidade socioambiental, 
e a proteção do meio ambiente natural e construído.

Art. 4º A Educação Ambiental é construída com res-
ponsabilidade cidadã, na reciprocidade das relações 
dos seres humanos entre si e com a natureza.

Art. 5º A Educação Ambiental não é atividade neu-
tra, pois envolve valores, interesses, visões de mundo 
e, desse modo, deve assumir na prática educativa, de 
forma articulada e interdependente, as suas dimen-
sões política e pedagógica.

Art. 6º A Educação Ambiental deve adotar uma abor-
dagem que considere a interface entre a natureza, a 
sociocultura, a produção, o trabalho, o consumo, su-
perando a visão despolitizada, acrítica, ingênua e na-
turalista ainda muito presente na prática pedagógica
das instituições de ensino.

CAPÍTULO II
MARCO LEGAL

Art. 7º Em conformidade com a Lei nº 9.795, de 1999, 
reafirma-se que a Educação Ambiental é componente 
integrante, essencial e permanente da Educação Na-
cional, devendo estar presente, de forma articulada, 
nos níveis e modalidades da Educação Básica e da 
Educação Superior, para isso devendo as instituições 
de ensino promovê-la integradamente nos seus proje-
tos institucionais e pedagógicos.

Art. 8º A Educação Ambiental, respeitando a autono-
mia da dinâmica escolar e acadêmica, deve ser desen-
volvida como uma prática educativa integrada e inter-
disciplinar, contínua e permanente em todas as fases, 
etapas, níveis e modalidades, não devendo, como re-
gra, ser implantada como disciplina ou componente 
curricular específico.

Parágrafo único. Nos cursos, programas e projetos de 
graduação, pós-graduação e de extensão, e nas áreas 
e atividades voltadas para o aspecto metodológico da 
Educação Ambiental, é facultada a criação de compo-
nente curricular específico.

Art. 9º Nos cursos de formação inicial e de especiali-
zação técnica e profissional, em todos os níveis e mo-
dalidades, deve ser incorporado conteúdo que trate da 
ética socioambiental das atividades profissionais.

Art. 10. As instituições de Educação Superior devem 
promover sua gestão e suas ações de ensino, pesquisa 
e extensão orientadas pelos princípios e objetivos da 
Educação Ambiental.

Art. 11. A dimensão socioambiental deve constar dos 
currículos de formação inicial e continuada dos pro-
fissionais da educação, considerando a consciência e 
o respeito à diversidade multiétnica e multicultural do 
País.

Parágrafo único. Os professores em atividade devem 
receber formação complementar em suas áreas de 
atuação, com o propósito de atender de forma per-
tinente ao cumprimento dos princípios e objetivos da 
Educação Ambiental.

TÍTULO II
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS
CAPÍTULO I
PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 12. A partir do que dispõe a Lei nº 9.795, de 1999, 
e com base em práticas comprometidas com a cons-
trução de sociedades justas e sustentáveis, fundadas 
nos valores da liberdade, igualdade, solidariedade, de-
mocracia, justiça social, responsabilidade, sustentabi-
lidade e educação como direito de todos e todas, são 
princípios da Educação Ambiental:
I - totalidade como categoria de análise fundamental 
em formação, análises, estudos e produção de conhe-
cimento sobre o meio ambiente; 
II - interdependência entre o meio natural, o socioeco-
nômico e o cultural, sob o enfoque humanista, demo-
crático e participativo;
III - pluralismo de ideias e concepções pedagógicas;
IV - vinculação entre ética, educação, trabalho e práti-
cas sociais na garantia de continuidade dos estudos e 
da qualidade social da educação;
V - articulação na abordagem de uma perspectiva crí-
tica e transformadora dos desafios ambientais a serem 
enfrentados pelas atuais e futuras gerações, nas di-
mensões locais, regionais, nacionais e globais;
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